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LEI Nº 13.439, DE 27 DE ABRIL DE 2017 
 

 

 Cria o Programa Cartão Reforma e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA E FINALIDADE DO PROGRAMA CARTÃO REFORMA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:  

 I - grupo familiar: a unidade nuclear composta por um ou mais moradores 

permanentes que contribuam para o seu rendimento conjunto ou que tenham as suas despesas 

por ela atendidas, abrangidas todas as espécies de famílias reconhecidas pelo ordenamento 

jurídico brasileiro, inclusive a família unipessoal;  

 II - renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente 

pela totalidade dos integrantes de um grupo familiar, incluídos os rendimentos provenientes 

de programas oficiais de transferência de renda;  

 III - reforma, ampliação e conclusão de unidade habitacional: as obras destinadas 

à melhoria de condições de habitabilidade, de salubridade, de segurança, de acessibilidade e 

de dignidade da moradia, conforme regulamentação do Poder Executivo federal;  

 IV - cartão reforma: meio de pagamento nominal aos beneficiários do Programa 

para que adquiram exclusivamente materiais de construção, obedecidos os requisitos previstos 

nesta Lei e em regulamentação do Poder Executivo federal;  

 V - entes apoiadores: os Estados, o Distrito Federal e os Municípios responsáveis 

pela fiel execução das ações do Programa;  

 VI - participantes: os beneficiários, a União e seus agentes, a Caixa Econômica 

Federal e seus agentes, os entes apoiadores e seus agentes, os comerciantes de materiais de 

construção e todos aqueles que concorrerem para as ações do Programa ou que se 

beneficiarem, direta ou indiretamente, dos recursos deste;  

 VII - assistência técnica: conjunto de ações, definido pelo Poder Executivo 

federal, a ser adotado pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para a 

orientação aos beneficiários do Programa quanto à adequada aplicação dos recursos oriundos 

da subvenção econômica recebida; e  

 VIII - subvenção econômica: recursos provenientes dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social destinados à aquisição de materiais de construção, incluídos o 

fornecimento de assistência técnica e os custos operacionais do Programa que estejam a cargo 

da União.  

 

 Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e instituições privadas 

poderão complementar o valor da subvenção econômica de que trata o caput do art. 1º, 

mediante aportes de recursos financeiros, concessão de incentivos fiscais ou fornecimento de 
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bens e serviços economicamente mensuráveis, nas condições a serem definidas pelo Poder 

Executivo federal.  

 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não exclui a competência dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para instituírem programas complementares, 

com recursos próprios. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


